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1. INTRODUÇÃO es
e gens ces Aus

Motuca CRM O
Este trabalho apresenta o modelo de transferência de

tecnologia em rede de firmas e discute os resultados obtidos,

na literatura internacional, sobre transferência internacional

de tecnologia para o Brasil (neste artigo, os termos “redes de

firmas” e “alianças entre firmas” são sinônimos).

Para discutir questões relacionadas à transferência de

tecnologia, é necessário compreender o padrão atual de
geração e transmissão de tecnologia, a inovação sistêmica.

A inovação sistêmica emerge como uma resultante da
complementaridade entre tecnologias diferentes, particular-

mente sob o efeito do impacto e uso das tecnologias da
informação (Tl). Procura-se mostrar, neste trabalho, a ade-

quação deste padrão de pesquisa e desenvolvimento, inova-

ção e difusão a um formato organizacional crescentemente

utilizado, as redes de firmas para inovação.

Quanto aos estudos empíricos, o artigo comenta, ao
final, os resultados obtidos por diversos trabalhos. Em par-
ticular, procura-se debater os resultados alcançados por

Vonortas e Safioleas (1997, pag. 658): “Nós encontramos
que o crescimento significativo das alianças entre firmas, em

tecnologias da informação, em todo mundo, foi acompanha-
do por um crescimento ainda mais rápido das alianças com
países em desenvolvimento participantes.” Outro resultado
interessante é “Alianças parecem oferecer uma solução viá-
vel no médio prazo, para um número de firmas dos países
em desenvolvimento tentando um upgrade de montadores deprodutos de TI para designers Originais” —Safioleas (1997, pag. 668). 9 Vonortas &
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O Brasil, para os autores mencionados, é um dos pa-
íses em que se verifica este rápido crescimento. A análise
desenvolvida, na última seção deste artigo, procura mostrar
que outras evidências disponíveis não autorizam até o mo-
mento, a conclusão de que as alianças são, ou mesmo pos-
sam vir a ser, dentro das tendências atuais, um instrumento
de up-grade técnico significativo da firmas.

2. REDES DE FIRMAS - DEFINIÇÃO E TAXINOMIAS

A noção de redes de firmas para inovação se refere a
um formato organizacional para execução de um acordo de
longo prazo, entre empresas, caracterizada pela extensão
das atividades conjuntas de P&D' entre seus membros, sen-
do esperado que o acordo modifique a posição de longo
prazo no mercado de pelo menos um dos participantes -
Duysters & Hagedoorn (1996, pag. 4).

O conceito de redes, como um conceito ainda recente,
é relativamente vago e é usado em um variado conjunto de
circunstâncias empíricas. Nesta contingência, os autores
procuram se aproximar de definições mais precisas, através
da apresentação de taxonomias das redes de firmas e/ou
situando-as historicamente. Britto (1996), encontrou 22
taxonomias diferentes, sobre redes de todos os tipos. Ele as
classifica em dois conjuntos. Um primeiro conjunto tem como
base evidências colhidas por estudos empíricos. O outro se
apóia nas diferentes propriedades das redes.

Nos últimos anos, o movimento de formação de alian-
ças entre firmas de informática, eletrônica de consumo e
entretenimento, para o desenvolvimento de produtos de
multimídia tem sido intenso. Mas um exemplo interessante é
o da Boeing, no desenvolvimento e produção do novo avião
devárioscanoPioieto, a empresa usou uma rede mundial

es mainframe e 2.800 estações de
6
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trabalho, comunicando seus escritórios e fornecedores para

projetar o novo Boeing 777. O ganho com a rede — menor

margem de administração, maior rapidez de produção, me-

lhor qualidade — é estimado em 20% do custo total do pro-
jeto — U.S. CONGRESS (1994).

gs

A rede de telecomunicações é a base técnica da nova

forma de organização. Segundo Arcangelli, Belussi & Gruin

(1995), ainda com referência ao avião Boeing 777, na pro-

dução cooperaram cerca de 300 fornecedores de 27 países.
Não houve protótipo de produção, as simulações foram tes-

tadas em computadores. A importância deste feito técnico,
que tem por trás um forte trabalho de coordenação

institucional da rede de agentes envolvidos, advém da com-

plexidade de articular todas as peças. Segundo uma frase
bem — humorada, típica do setor, “um Boeing 747 não é um
avião mas, sim, um conjunto de cinco milhões de peças
voando em formação cerrada.”

O caso da Boeing é interessante também porque
exemplifica como a constituição de uma rede de firmas está
articulada à organização interna das empresas participantes.
A rede não poderia ter operado sem que, tanto na Boeing
como nas outras empresas participantes, houvesse uma pre-
paração para o trabalho cooperativo. Esta preparação envol-
ve tanto a instalação de hardware e software como O
redesenho de rotinas de comunicação e decisão dentro da
empresa. Assim, a constituição de redes de firmas também
está associada a transformações internas nas estruturas de
organização das firmas participantes.

As redes para inovação diferem da concepção tradici-
onal de joint-venture em tecnologia, muitas vezes organiza-
das para compartilhar custos e riscos, como mostra a análise
de Hagedoorn & Scahakenraad (1990), citado por Freeman
(1991). A principal motivação para a articulação de novas
parcerias tecnológicas são considerações estratégicas de longo
prazo (posicionamento no mercado e complementariedade

7
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tecnológica) e não, por exemplo, falta de recursos financeiros
ou considerações de minimização de riscos e custos.

Atualmente, muitas tecnologias resultam da associação
de desenvolvimentos técnicos em campo e especialidades
complementares. Vários autores, entre os quais Rycroft &
Kash (1994), Freeman (1991) e Baba (1988), mostram que
as inovações estão se tornando mais complexas e as
interrelações, entre diferentes tecnologias, em particular as
tecnologias da informação, tem maior importância. As redes
de firmas, como será visto, são formatos institucionais que
permitem abrigar este tipo de atividade, em que empresas de
diferentes capacitações compartilham recursos para desen-
volver novas tecnologias.

Por último apresenta-se a taxonomia para as redes de
firmas para a inovação usada no banco de dados Merit-Cati?
—- Freeman (1991) discute as categorias e Duysters &
Hagedoorn (1996) apresentam a metodologia de coleta de
dados. Esta taxonomia propõe uma segmentação das redes
nas seguintes classes, conforme ordenadas por Freeman
(1991) segundo a ordem decrescente de intensidade e igual-
dade no relacionamento:

+ Joint-ventures e corporações de pesquisa

+ P&D conjunto

+ Acordos de troca de tecnologia

+ Investimento direto

4 Relações cliente/fornecedor

+ Fluxos tecnológicos unidirecionais (licenciamento eSecond sourcing)

O mesmo autor a
nas, que não foram c
Cati: 1 assoriações d

6

inda apresenta outras quatro catego-
onsideradas no banco de dados Merit-
e pesquisa*; 2 programas governamen-
————————
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tais de pesquisa conjunta; 3 bancos de dados computado-

rizados e 4 redes de valor agregado para intercâmbio clen-

tífico e tecnológico e outros, incluindo, nesta última, as re-

des informais. Por último, observe-se que o autor não procu-

ra enquadrar estas quatro classes na ordem decrescente de

intensidade e igualdade de relacionamento apresentada ante-

riormente.

Indicadores diretos da formação de redes de firmas são

comentados em Mowery (1989), Hagedoorn (1990) e
Dunning (1993). Notem-se, entretanto, os problemas exis-

tentes para coletar estatísticas abrangentes sobre redes de

firmas, uma vez que os bancos de dados disponíveis são

formados a partir de artigos de jornais, entrevistas com

executivos de empresas etc.

Vonortas & Safioleas (1997) usaram uma base de da-

dos criada por uma pequena firma da Califórnia, ltsunami

Inc. Esta empresa consulta diversas revistas e jornais inter-

nacionais, retirando os dados da base de anúncios e repor-

tagens encontrados. No banco de dados, havia 27.280 ali-

anças, todas envolvendo Tis, sendo que 2.683 incluiam pelo

menos um parceiro de um país em desenvolvimento. Após

uma operação de filtragem, os autores aproveitaram 23.802
alianças, sendo que 2.361 com algum parceiro de país em
desenvolvimento. Citando Hagerdoorn (1990), os autores

classificaram as alianças em oito grupos, três dos quais in-

dicam um alto grau de interdependência entre os participan-
tes (fusões e aquisições, investimentos acionários e joint
ventures), outros tres sugerem um grau médio de

interdependência (acordos de P&D, licenças tecnológicas e

cooperação universidade/empresa) e dois um grau baixo de
interdependência (acordos contratuais e coordenação de
padrões). Também é importante reter a definição de alianças
com conteúdo tecnológico, “...aquelas que se referiam, ex-

plicitamente, à pesquisa e/ou desenvolvimento, design,
licenciamento, produção conjunta, sub-contratação e coope-
ração universidade/empresa.” — Vonortas & Safioleas (1997,
p. 658).

 9
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Os dados cobrem o período 1984/1994, Neste período,
o número anual total de alianças cresceu de 196, em 1984,
para 4358, em 1994. O número anual de alianças envolven-
do firmas dos países em desenvolvimento passou de 14, em1984, para 558, em 1994. À participação de empresas depaíses não pertencentes à OECD cresceu de 6%, em 1988,
para 12,8%, em 1994. Outros resultados, encontrados pelosmesmos autores, são apresentados e comentados na últimaseção deste artigo.

Cabe citar, ainda, a discussão sobre a inserção histó-as redes de firmas. Existem casos de redes de firmasanteriores à década de oitenta — ver Scott, A. J.(1991), porexemplo. Mas, para muitos autores, como Mowery (1989),Freeman (1991), Chesnais (1993), Dunning (1993), a coope-ração entre firmas, em geral, e as redes de firmas, em par-ticular, tomaram, a partir da década de oitenta, uma impor-tância qualitativa e quantitativamente distinta da que tinhamantes.

rica d

Nesta discussão, os indicadores indiretos tem valor. Namedida em que fatores subjacentes à formação de redes defirmas tomam maior magnitude, é esperado o crescimento donúmero destas formas de organização institucional. Estesfatores são: (i) difusão dos métodos organizacionais e deprincípios do modelo empresarial japonês; (ii) impacto dastelecomunicações, com destaque para as redes corporativas,dentro de um contexto de convergência tecnológica: (iii)impacto da expansão do investimento direto no exterior etendências nas estratégias empresariais, em um contexto deglobalização econômica; (iv) ampliação da participação dos
de ponta na economia global e as
ais das empresas destes setores e,Por último, (v) as novas formas de desenvolvimento detecnologia (inovação sistêmica).

A ampliação da relevânci
O cenário internacional n

10 —

a dos fatores acima menciona-dos n
ão apenas indica, indiretamen-
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te, que o número de redes de firmas vem Epa

segundo Kanter (1994, p. 96), “Aliançasentre eu

são, hoje, um fato da vida dos negócios... — como,tam Eat

aponta para a importância qualitativa das redes de firmas. A

medida em que os mesmos fatores são demonstrativos ae

uma ordem econômica em muitos aspectos diferente da
anterior, as redes de firmas se constituem em formas

organizacionais apropriadas a este novo contexto.

Esta conclusão segue diversos trabalhos, como, por

exemplo, TEP (1990, cap. 5). Entre Os fatores nina

apresentados acima, este texto considera apenas Sn E
primeiros. O quarto, maior participação dos setore a

tecnologia de ponta na economia global, é de gonna

geral. Procura-se mostrar, na próxima seção, como oú Je

também é importante, no contexto das redes de firmas p

a inovação.

&. INOVAÇÃO SISTÊMICA E TRANSFERÊNCIA DE

TECNOLOGIA

Esta seção aborda a cooperação entre empresas na
área das atividades tecnológicas. Em particular, é visto como
o impacto da difusão das tecnologias da informação sobre 0
processo de desenvolvimento de novas tecnologias contri-
buiu para a emergência de um novo padrão de geração e
transmissão de tecnologia, a inovação sistêmica.

A inovação sistêmica, por sua vez, está associada ao
uso de novas formas de organização, que previlegiam a
cooperação entre os atores envolvidos. Isto porque uma das
características peculiares do novo padrão de inovação é a
congregação de tecnologias diversas, entre as quais as
tecnologias digitais. Ao requerer a associação de diferentes
conhecimentos, muitos deles externos à firma, a inovação
sistêmica privilegia, como forma de organização institucional,
as redes de firmas.
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Freeman (1991), Imai & Baba (1991) e Teubal et alli(1991) ressaltam, entre as causas da evolução das estrutu-ras organizacionais Para o modelo em rede, a mudança nopadrão de inovação vigente, derivada de influências introdu-ção e difusão das tecnologias da informacão.

de produtos e serviçle Os em geral. Um primeiro ito éúltimas décadas,
E: a des

O crescimento da participação das

tecnológicos, que s
Pos antigos, como a multimídia,mecatrônica etc.

reposição de cam-
medicina nuclear,

Por último, as i iai
podia tecnologias de base digital também tem

importância
+ É apresentada mais a frente.
seia
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A natureza sistêmica não é uma característica recente

da inovação tecnológica. Ao contrário, o processo inovador

sempre se caracterizou pela mistura de idéias e conhecimen-

tos complementares — Teece (1986). O conceito de inovação

sistêmica, entretanto, procura ressaltar a relevância desta

complementariedade no contexto da atual revolução

microeletrônica, indicando a importância, para as empresas,
da busca e combinação de conhecimentos advindos de fon-

tes externas para proceder o progresso técnico. Multimídia,
por exemplo, é composta pelo saber e as práticas das

tecnologias de áudio, vídeo, editoração, software, informáti-

ca e telecomunicações.

A tabela 1 mostra uma série de inovações relevantes

no setor de transportes, agrupadas em dois conjuntos. O

primeiro com inovações das décadas de 40 e 50, cujo obje-
tivo era criar economias de escala e aumentar a eficiência do
transporte, com base no custo barato do óleo combustível.

O segundo, inovações das décadas posteriores, que incorpo-
ram tecnologia digital e têm um caráter sistêmico muito mais
acentuado.

A inovação sistêmica surge nos processos de fusão e
fissão tecnológica — Kodama (1984). A fusão tecnológica é

caracterizada pela integração de diferentes áreas de saber
técnico, gerando novas áreas de conhecimento tecnológico,
como mostram os exemplos da mecatrônica, originada na
fusão da eletrônica com a mecânica; medicina nuclear, que
associa o know-how biomédico com a eletrônica e a enge-
nharia nuclear e a multimídia. A fusão tecnológica gera as
inovações de maior impacto econômico, conjuntos de novos
produtos que são fruto da integração de tecnologias anteri-
ormente distintas entre si.
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TABELA1
INOVAÇÕES NO SETOR DE TRANSPORTES1940s/1980s
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 (1) INOVAÇÕES DESISTEMAS E DE ECONOMIAS DE ESCA

  

LA PARA ADQUIRIRVANTAGENS DE TECNOLOGIA DE BAIXO CUSTO INTENSIVA EM PETRÓLEOConteinerizacão
Unitização

Roll-on, Roll-off
Pipelines de óleo e gás
Dielização de ferrovias
Maior escala: caminhões (até 38 ton.), aviões (Dc3 até 747),navios tanque (20.000dwt/500.000 dwt), portose terminais
(2) INOVAÇÕES DE INFORMAÇÃOECONTROLE PARA ADQUIRIRVANTAGENSDO RAPIDAMENTE DECRESCENTE CUSTO DA ELETRÔNICA E DACOMPUTAÇÃO (1960s/1980s)  
 

 
Radar e controle computadorizado dotráfego aéreoSistemas computadorizados de reserva
Sistemas de vôo e aterrisagem/decolagemComputarização de pátiosferro
sistemas de contole de tráfego, viários,sistemas de sinalização, agências de viagem,Sistemas de transporte e de distribuição  Fonte: Freeman (1991, pag. 508)

A fusão tec
(technical breakth
(1984) permitem

nológica difere da
rough). Os dados us
distinguir, para as mai

inovação radical
ados por Kodama

i i iraO investimento no conhecimento técnico deo
das demais indústrias é um passo prévio à constituier

parcerias. Ele possibilita a atividade cooperativa e

volvimento conjunto.

A mecatrônica, segundo Kodama (1 984), foi Posta

pela cooperação de empresas de quatro diretoa (o aper.
máquinas ferramentas, controles eletrônicos, rolim idade de

feicoamento das rolimãs foi responsável pela sua cado de

operação do servo motor), e tintas plásticas (o areSapos.

Teflon permitiu o deslizamento de peças de metal j

tas).

Os processos de fusão tecnológica sãoa
portanto, pelas grandes corporações transnaciona às dispu-
Íses industriais líderes. Os produtos vencedores des a
tas formam padrões que vigoram internacionalmente.

O conceito de fissão tecnológica, por suaoa
representar o conjunto das reações em cadeia,  eOIMA de
guem à introdução das inovações mais radicais, na ações
novos produtos derivados. Essas sequências de in dão de
constituem os movimentos de constante diferenciaA
produtos e de serviços, observáveis nos setores dn
do complexo eletrônico e, crescentemente, nos demaisdo
res sujeitos à ação da tecnologia da informação. SãoEa
terizadas por modificações conjuntas de hardware, e o
e serviços complementares, ampliando o diferencial en
produtos de gerações subsequentes.

O processo de fissão do computador PC é bem conhe”
cida: XT > 286 > 386 > 486 > Pentium > Pentium ro.

Impressoras, aparelhagens de som, centrais telefônicas são

outros exemplos que seguem trajetórias de diferenciação
semelhantes nos aspectos mencionados acima.

Assim, uma primeira característica dos processos defissão tecnológica é a ação complementar detrês vetores demodificações dos produtos/servicos, as alterações de

  

 4 RR
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hardware, software e de serviços incorporados. Uma segun-da característica relevante é a potencial interdependênciaentre processos de fissão tecnológica, que ocorrem, simulta-neamente, em diferentes setores da economia, como mostra,por exemplo, a relação entre O avanço das redes de comu-nicação de dados corporativas e a fissão tecnológica dosmicrocomputadores Pessoais tipo “PC”,

Também pode ser sugerido que os processos de fissão
tecnológica, como sugere o impac-to do microscópio de efeito túnel

+ também dão fim a sequêências de produ-tos, como mostra a subtituição do toca discos pelos apare-lhos a laser.

Por último, i

e 2dIc; S Nacionais de incorpora-ção de tecnologia difer I, principalmente pela velo-
dotam as inovações radi-

do que outros.

os de fissão tecnológica, apesartecnológica internacional, podem
variar muito mais entre paí

Série Textos para Discussão

i evido àinteresses dominantes. No Brasil, por exemplo,de eso:

prevalência de baixas taxas de crescimento econô osSoU
. ne ,

ciadas a altas taxas de inflação, a informatização ço os
proporcionalmente mais, o sistema financeiro do qu

tante do sistema produtivo.

Os conceitos de inovação sistêmica, uso. o ii

tecnológica podem sugerir novas vias para aamo :

trial e tecnológica de países em desenvolvimen a conti

Brasil. Esta política consiste na opção por regras ciada 80

vos ao desenvolvimento tecnológico interno, nega

suporte a canais selecionados de transferência de te

Para alcançar uma política industrial e ns
factível, é necessário, portanto, analisar os aifusão de

organizacionais prevalecentes paraa produção e o grau de
tecnologia, no contexto da inovação sistêmica: : so obje-

apropriabilidade resultante desses processos. Este

tivo das próximas seções.

4. FORMATOS ORGANIZACIONAIS PARA A INOVAÇÃO

SISTÊMICA E BARREIRAS À TRANSFERÊNCIA DE

TECNOLOGIA qrRIjeSIE
Blpiotcse Tupi

Segundo Rothwell (1992), a evolução do formatods
organização modelo do processo de P&D está, atua menti
na quinta geração, caracterizada pela extensão da integ co

de sistemas e pela adoção do modelo de desenvolvime

em rede. A eletronificação do processo inclui o recursoa

sistemas especialistas, modelos de simulação, comunaDão
integrada com fornecedores, citados por Rothwell es e

mais recentemente, técnicas de realidade virtual. autor
também menciona os esforços requeridos para que o proces-
so de P&D acompanhe a rápida diminuição da duração do
ciclo de vida do produto.

“onto-

 17
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Por último, ele destaca aorganizacionais em rede para abrigar o processo de P&D. O

No modelo de inovação em rede (MIR) ou modelo Kline-Rosemberg - ver gráfico 1 - é frequente a interação entreagentes diferentes, internos e externos às firmas. “Hoje, Oprocesso de inovação (...) finalmente foi reconhecido comoum processo caracterizado por numerosas e contínuasinterações e feedbacks, Modelos interativos, diferindoSignificantemente do approach linear, foram desenvolvidos.Estes modelos, em geral, enfatizam O papel central do
design, os efeitos de feedback entre as fases anteriores e
posteriores do modelo linear anterior e as numerosas
interacções entre Ciência,H

tecnologia e o Processo de inova-
ção, em todas as fases do Processo” — (TEP cap. 2, p. 11).

Jeneralização, entre as
» implica em aumento das

Vendas segundo sua
Ortavam o produto, fir-Ou copiavam a tecnologia. Umaà Podia se situar em fase anteriorPenas os insumos tecnológicos.ÉDD

o omerciais impmas industriais licenciavam e/OU outra empresa inovadordo processo, adquirindo a

Série Textos para Discussão

Cada uma destas categorias pode ser, rovamentts
segmentada. Entre as firmas industriais, por ms a
mais capazes espalhavam suas encomendas e Pe
capital entre fornecedores diversos e administravam dos a
ção dos contratos. As menos experientes eram forç
comprar projetos turn key, bem mais caros.

GRÁFICO1
Modelo Kline - Rosenberg
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GRÁFICO 1 (CONTINUAÇÃO)
Símbolos nas setas:

C — Cadeia central de inovação

f —» Feedback foops

F -—> Feedbacks particularmente importantes
K-R > Elos do conhecime
retorno. Se o problema ér

Pesquisa (elo 4) é problemático — poristo uma linha Pontilhada.

D > Ligação direta entre Pesquisa e problemas na invençãoe no desenho

da empresa. A informação obtidaquer lugar dentro da Cadeia.
Fonte: Kline & Rosemberg (1986).
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R : i odo, adquirir e fazer valer as garantias, aoorigemdecorpo de assistência técnica dos fornecedores, «ão do Novo
eventuais falhas, e aprender com rapidez é ntrantes no setorconjunto fabril. Já os grupos empresariais entré elo regimeou de menor porte tinham que adquirir a fábrica eratante, asturn key, isto é, repassando, para um só cont einamen-
tarefas de projeto, compra,instalação e dk(1 984). |to da equipe de funcionários — ver Prochni

” S-A estrutura do MIR é bastante diferente. A ra
tica chave que distingue este modelo está em riação de
lação simbiótica entre difusão de tecnologiaO modelo tem
tecnologia” Ostry e Gestrin (1993, pag. 12). lidar com os
numerosos ”... feedback loops, que servem para desenvolvi-
problemas encontrados durante o processo de
mento.” Ostry & Gestrin (1993, p. 13).

' asOs /oops ligam as atividades de solução dos protmas
encontrados a outros departamentos da firma um dos labo-
na produção pode requerer novo aporte por part ualidade
ratórios e/ou comentários por parte de vendas, das redesetc.) e/ou a outras organizações associadas a uma ntos das
integradas pela firma. Estas podem ser departame Fornece-
firmas participantes da mesma rede, entre os qua resas de
dores, distribuidores que acrescem valor, emp as de
consultoria ou instituições especializadas em ciênc o
transferência (engenharia, design etc.), como departam enoruniversitários ou firmas de consultoria e, nlvimento
frequência, a instituições voltadas para o desenvo vi Sta
de ciência básica (laboratórios governamentais ou dep
mentos universitários).

Uma primeira vantagem do processo de P&D an
do em rede, para as firmas que o empregam, em comparaç
com o modelo linear, aparece quando se considera a parte da
tecnologia gerada que não é apropriada, com exclusividade,
pelos inovadores engenharia reversa, contratação de funcio-
nários, descrições em patentes etc..

    2 1
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Iniciando a comparação, seja, por exemplo, no modelolinear, uma firma interessada em desenvolver um produtosemelhante ao de uma empresa inovadora. Ela se apropria datecnologia desejada, em alguma altura da cadeia de desen-volvimento do produto desta última, e executa, por si, orestante do trabalho de desenvolvimento do produto (desen-volvimento final do produto, Preparação da produção, fasede start-up, estabelecimento dos canais de comercialização,marketing etc.). Como visto, no caso da Votorantim, elapoderá fazê-lo de acordo com sua competência técnica. Uma

No MIR, entretanto, a tecnologia não está concentradaem apenas um Tepositório, ou flui apenas por um canal mas,sim, está difundida na rede. A apropriação de uma parte datecnologia não garante, da mesma forma que no modelolinear, o desenvolvimento restante. Pode ser necessário orecurso a consultas a outras instituições da rede (/00ps),algumas das quais com elevado nível de especialização téc-nica. Consequentemente, O custo de desenvolvimento, paraa firma interessada em se apropriar da tecnologia, é maisalto, pois ela tem que investir na montagem da rede.
Analisando-se o processo dentro de sua característicabásica de modelo dinâmico, este fato fica ainda mais em

O em evolução e as tecnologiasestão sempre em aperfeiçoamento, através dos /oops men-
cionados, ao que adiciona-se a consideração de que o ciclo
do produto é cada vez mais curto. Assim, ao levar em conta
O dinamismo do MIR, conclui-se que as exigências para atransferência de tecnologia são ainda maiores, porque as
vantagens da absorção de tecnologia são mais efêmeras.
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telecomunicações, elas não apenas tendem a aprender, ocom a outra como, também, investem nos campos, STSrecíproco, para alcançar um maior ganhona Pelngaas eda cooperação conjunta a datusão de Era HEconsequentemente, uma ampliação do número de ncentra-tecnologia potencialmente disponíveis. A menor co ilitar ação do know-how entre as firmas líderes pode faci o astransferência de tecnologias para empresas menores, iados países em desenvolvimento, interessadas em adquiri-la.

Um exemplo, em outro contexto histórico, Rir
esclarecer a questão. Na década de 50, a nas
Pechiney concordou em vender tecnologia de dire

“alumínio para o grupo brasileiro Votorantim.a  Taper
“te dez anos antes, a firma francesa havia se recusa 9 doi
“a mesma transação e o grupo brasileiro foi obrigado ata
= rir uma tecnologia menos eficiente de uma da de pro-
3 menos preparada. A crescente difusão da tecno og racao
É dução do alumínio, como exemplifica a própria ope à Eudi
s grupo Votorantim, convenceram a empresa francesa

de idéia.

   

Os argumentos de Ostry & Gestrin (1993), ia

podem ser reforçados quando se analisa a evoa

redes de firmas, o que é feito, de modo mais nd

próxima seção. A difusão de tecnologia pode ser si Ee

pois, em muitos casos, as redes terminam gd de

nas uma das partes. Em alguns destes casos, o a

alianças se dá através da aquisição da organização sibação

da aliança por um dos parceiros, encerrando a pa Cc

dos demais.

Também deve-se considerar quea facilidade para pai

ferência de tecnologia depende do tipo de rede. Em redes
verticais, o interesse de um parceiro em aprender a

tecnologia do outro é menor. Busca-se, ao contrário, aperfei-
çoar os métodos de dividir tarefas, o que aproxima os par-
ceiros entresi e os afasta de outros potenciais participantes.

 

 

Ema DA
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Cabe, também, destacar a importância da geração deconhecimento tácito nas alianças. Maskell (1995) destaca oconhecimento tácito como fonte de vantagens competitivassustentáveis. Ao contrário do conhecimento codificável, queestá, cada vez mais, disponível para incorporação e uso, o

Uma segunda vantagem
a rede que administra o MI
dos custos de capital. Os cu
causa do compartilhamento,
free riders (os que procuram c
complementar.

« Para as firmas que compõem
R, advem do compartilhamento
stos relativamente menores, por
diminuem O incentivo para os
Oopiar) investirem em tecnologia

do vendedor de tecnologia,
a nova empres 1i : j a deve participar da

Tedemiiteraniimaminos demais Participantes. Os o deorganização e comunicação São, nesta hipótese, muito mais'altos, por causa das exigênciNcias de õassociadas aos feedback loops ps eodEtaros,

Série Textos para Discussão

las e custos em P&D, estas são barreiras à entrada relevan-

tes, que dificultam, para as empresas dos PED, a realização
de investimento em tecnologia.

Assim, Ostry e Gestrin (1991) sugerem a hipótese de
existência de um novo gap tecnológico. Segundo estes au-

tores, o gap tecnológico é o resultado de uma adoção mais
rápida, nas empresas dos países desenvolvidos do modelo de
estruturação organizacional em rede.

Para as firmas dos países em desenvolvimento, resulta

a proposta de que estas devem criar e participar de meca-

nismos de cooperação em rede. Aos governos, os autores
sugerem apoiar estas iniciativas.

A discussão proposta por Ostry & Gestrin (1990), ens
tretanto, é parcial, por não considerar duas outras dimensões

importantes da constituição de redes de firmas. A primeira
refere-se a uma característica do processo de inovação. 0
MIR não leva em consideração a participação dos demais

setores econômicos situados ao longo da cadeia produtiva na
qual está sendo desenvolvida a inovação.

Baba (1988) critica o modelo de Kline-Rosemberg

(1986) por não levar em conta a importância da organização

dos componentes no produto. Ele está colocando em relevo

a necessidade de se considerar, em um modelo representa-

tivo do desenvolvimento da inovação, a dimensão da cadeia

produtiva e a articulação com fornecedores e outros interme-

diários que acrescentam valor, como, por exemplo, os pro-

dutores de software.

Para Baba, o aspecto sistêmico do processo de inova-

ção advém, portanto, da interdependência e da complemen-
tariedade das técnicas, usadas em diferentes setores econô-
micos, assim como do progresso tecnológico em suas res-
pectivas partes, componentes, peças e materiais, que se
recombinam de forma diversa em cada nova geração de
produto. O caráter sistêmico da inovação surge na fase de

0 26



Instituto de Economia . UFRJ
 

P&D, com a congregação sistêmica de tecnologias diversas,em diferentes níveis das cadeias produtivas.

A segunda dimensão relevante das redes de firmas nãoabordadas por Ostry & Gestrin (1991) é referente à duraçãodas redes. Os autores atem-se apenas aos problemas que

tradores que vão efetivamente ger
lhos nesta área tem a preocu
mas que podem aparecer dur

enciar as redes, os traba-
pação de explicitar os proble-
ante a vigência da parceria.

A próxima seção apresenta al
lhos nesta linha. Dados os problemas que podem surgirdurante a evolução de uma rede e as vantagens dos sóciosmais fortes, esses trabalhos indicam que os obstáculos àparticipação de firmas dos países em desenvolvimento emredes de firmas são ainda maiores do que os apontados porOstry & Gestrin (1991).

guns dos principais traba-

O. SUCESSO X INSUCESSO EM ALIANÇAS ESTRATÉGICAS

Os diversos autores mencionados na seção anterior
discutem apenas a formação de redes de firmas. Um exame
mais cuidadoso requer também uma análise da dinâmica das
redes e do potencial de instabilidade desses acordos, como
é visto a seguir.

Ostry & Gestrin (1993), por exemplo, debatem a cria-ção de alianças entre firmas de países desenvolvidos e depaíses em desenvolvimento. Ao não discutir a evolução dosacordos durante o período de vigência das alianças, deixam26

Série Textos para Discussão

de levar em consideração uma barreiraà entrada pe
de países em desenvolvimento nestas alianças com fir arcei-
países desenvolvidos, a assimetria de forças entre das porros. Como será visto, as assimetrias de forças, ni çõesacesso diferencial a recursos econômicos ou ESSO aodiferentes (por exemplo, uma firma entra com 0 à Cinsta-

mercado e a outra com a tecnologia), tendem a dio redebilidade nas redes. A instabilidade pode levar ao tevê e secom um dos parceiros, o mais forte e/ou o que odicões

prepara melhor, adquirindo a rede construída em ?
vantajosas.

o. am fi mDe fato, os acordos entre empresas não otivosmaO tempo, condições externas se alteram e O des algunsparceiros também se modificam. Dentro das re to outrosdos resultados esperados são alcançados enquar surgemfracassam. Assim, pressões diferentes sobre a re impactoao correr da sua evolução. Essas mudanças um de resul-sobre o acordo estabelecido e a organização em rel» sobre
tante. Nesta discussão, a literatura de adminis estra-Os condicionantes do sucesso e insucesso de alianç ra infor-tégicas, voltada para o estudo das organizações e pa

mar o público executivo é particularmente útil.

Analisando, inicialmente, as redes erotratégicasBleeke & Ernst (1991) examinaram 49 alianças “com os deinternacionais, comparando os dados resultante. empresas.uma amostra de 28 aquisições nternacona s para ambosEntre as 49 alianças, 51% foram bem as para ambos.
Parceiros. Apenas 33% diosdosucessoé semelhante. A

aquisições, o in : o
parto destes dados agregados, os autores odasduasoe.
gar as características comparadas de sucesso
tratégias.

Um resultado interessante se refere à relação entre o
novo negócio e o antigo. As aquisições funcionam melhor
quando realizadas nos mesmos territórios geográficos já
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explorados pela firma compradora ou na mesma área denegócios. As alianças estratégicas, por sua vez, tem maioríndice de sucesso quando se referem à entrada em negóciosrelacionados aos anteriores ou a áreas geográficas novas.
Por exemplo, quando os parceiros atuam prioritaria-mente em áreas geográficas distintas, 62% das alianças eapenas 8% das aquisições são bem sucedidas.deste resultado se verifica quando a sobreposiçé significativa: 94% das aquisições e 25%sultam em sucesso. O Principal objetivo dao de expansão territorial. Entre as 16 aquisições que derambons resultados, 13 se referiam a aquisições em áreas nasquais a firma adquirente já tinha Presença substancial.

ão geográfica
das alianças re-
s aquisições era

As alianças estratégicas são, Portanto, uma forma orga-nizacional adequada em atividades que requerem comple-mentariedade de recursos ou locacionais.

Outro aspecto relevante é a dinâmica das alianças.Durante a parceria, mudam, em relação ao Planejado, asatividades previstas, as condições externas, os objetivos dosparceiros. Dois terços das alianças internacionais analisadaspor Bleeke & Ernst (1991) Passaram por ”...sérios problemasadministrativos ou financeiros dentro dos primeiros doisanos...”. Erros em estudos de viabilidade podem levar asubestimativas de custos ou prazos, variações imprevistasno mercado dificultam o alcance de metas de vendas, mu-
danças em estratégias das empresas participantes alteram a
importância atribuída a uma aliança. Em todos estes exem-
plos, a tensão entre os participantes tende a aumentar e o
esforço cooperativo pode ser prejudicado.

Para minimizar estes problemas, Bleeke & Ernst (1991)
Sugerem que as alianças tenham seu próprio conjunto deadministradores, com força de decisão. Esta autonomia ad-ministrativa permite incorporar, nas alianças, o potencial deflexibilidade para enfrentar as alterações inesperadas.

A
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n-No caso de programas cooperativos de P&D, edto, os mesmos autores propõem menor rrdoarSanadando que as atividades da aliança sejam pa se adequemmais de perto para evitar que os resultados nao s clientes.às necessidades das empresas participantes e seu tiras
Hamel et alli (1989) concordam com 'os ta ica é umaneste ponto. Segundo eles, “uma aliança e= reais vãobarganha em constante evolução na qual os ter dministração.
além do acordo legal ou dos objetivos da alta va dia a dia,O tipo de informação que é trocada édifrequentemente por engenheiros e gerentes a regados emCompanhias bem sucedidas informam seus a além dostodos os níveis sobre que skills e tecnologias atdditá requerlimites para os parceiros e monitoram o que 0 Pp
e recebe” — Hamel et alli (1989, p. 134).

a cesso deA compreensão de uma aliança como troproblemaconstante barganha é a base para discutir a alteração dasignificativo que surge durante asaOE asaliano
correlação de forças entre os Dadniltadiinarita doça, cada participante procura apreender º da aliança comooutro. “Companhias bem sucedidas vêm aço parceiros.” =uma janela sobre as capacitações de seu necessita maisHamel et alli (1989, p. 134) Um parceiro não titiva. Caso Odo outro se ele adquire sua vantagem comple a perda éoutro não tenha conseguido o mesmo resu ,
inevitável.

- E ido na lite-
Dentro deste tópico, um caso muito Aa dito.

ratura, aparece quando os parceiros Ocattlipantos traz' oi é quando umrentes. O mais comum $ know-how doa tecnologia de produto e o outro detém = em particular

do, em geral, e dos canais de distribuição, :mercado, '

o, denominado de aliança complementar, por

Ean (1995), apresenta tendência inerente ao

Ea da parceria. Isto porque, . nas alianças comple-

mentares, em geral, o conhecimento sobre o mercado é
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menos apropriável do que o know-how tecnológico. Se umparceiro detém o mercado e o outro a tecnologia,
gundo tende a melhorar de posição na aliança, a m
sejam estabelecidas regras de acesso que benefici
meiro.

este se-
enos que
em o pri-

Entre as alianças estudadas por Bleeke & Ernst ( 1991),a maioria (75%) termina em aquisições por parte de um dosparceiros. Durante a aliança, como nos casos apresentadosacima, um dos parceiros pode ter se tornado mais forte oque lhe permite adquirir a aliança em condições que lhe sãofavoráveis.

O estudo dos determinantes do sucesso ou fracasso de
alianças estratégicas ainda está em estágio preliminar. “É
muito cedo para julgar o sucesso ou fracasso das alianças
estratégicas internacionais” — Dunning (1993, p. 255). Mas
algumas respostas já podem ser obtidas dos trabalhos dispo-
níveis. Neste sentido, cabe citar a apresentação, por Dunning
(1993, p. 256) dos resultados alcançados por Doz (1988) e
Doz & Hamel (1993): “em um estudo do processo de cola-boração de doze firmas de diferentes países, Doz encontrouque as parcerias mais bem sucedidas ocorriam quando cada
parceiro estava esclarecido sobre a inteção do outro, onde
os parceiros aceitavam que a relação era dinâmica e envolvia
um processo de aprendizado continuado, onde havia um
match entre a estrutura de administração das partes e as
tarefas da aliança, onde diferenças culturais eram repeitadas
e entendidas e onde cada firma participante era capaz de
equilibrar suas necessidades por uma estratégia focada com
seus interesses multidimensionais fora da parceria”.

Assim, as barreiras ao estabelecimento e duração de
redes de firmas para inovação são amplas e numerosas. A
partir desta literatura, seria esperado uma pequena participa-
ção do Brasil nas alianças estratégicas internacionais. A pró-Xima seção avalia a existência de barreiras à participação deempresas brasileiras nas redes de firmas internacionais para
dO
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çãoENA : operainovação. Ela apresenta evidências gerais sobre coop ian-
i icinacã ileiras em alinter-firmas e participação de empresas brasileiras

ças estratégicas voltadas para a inovação.

O. ALIANÇAS ESTRATÉGICAS: O CASO BRASILEIRO

os disponíveis

Em particular,

em geral,

mação de

Cabe, inicialmente apresentar alguns dad

sobre a cooperação interempresarial no Brasil. À

é visto que a situação brasileira nestes campos €,

de considerável atraso. Depois é abordada a for

alianças estratégicas.

Trabalhos deste autor, realizados já há eamem:mostram que, no Brasil, em geral, o padrão de romblos po-
to entre empresas é muito conflitivo. Alguns € o setor de
dem ilustrar esta questão. Em um estudo sobre toras não

calçados, observou-se que empresas pro | fornecedo-
subcontratavam tarefas porque receavam que o O presi-
res não manteriam níveis de qualidade acordados. temi-

dente de uma grande fabricante brasileira de san eratava à

ninas, declarou, em entrevista, que não subcon ele sabia
producão das solas das sandálias “”...porque assim
o que tinha dentro...” (Prochnik 1991).

Um estudo sobre empresas usam tecnologiamelo

mecânica mostrou que as técnicas de DaLoques nter-

eram proporcionalmente mais aplicadas aos fim da linha de

mediários do que adasofalhas de atendimento
a r causa da | Àejoureceioda adoção de comportamentos oporturísticospor

parte de clientes e/ou fornecedores — ver NAM au

Outro trabalho, sobre produtores de oa denoi
cões com as empresas montadoras de veículos evidenciou

uma disputa pelo valor agregado da cadeia produtiva com
base no aproveitamento das condições momentâneas do

ciclo de negócios: nas fases em que a demanda está
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desaquecida e existe capacidade ociosa, as montadorasameaçam integrar, ou de fato integram, a produção de diver-sos tipos de autopeças, conseguindo, assim, descontos subs-tanciais no preço das Peças, ou ocupando suas máquinasparadas. Nas fases em que o consumo é maior, ocorre oinverso, com os produtores de autopeças usando seu agoramaior poder de mercado para exigir diversos tipos de vanta-gens — ver Addis (1991).

O último exemplo é de uma fábrica do setor de malha-rias. A possibilidade de corte de cotas de fornecimento deinsumos, nas fases de mercado aquecido, foi a principalrazão apontada por um empresário para explicar
de compra de matéria-prima que privilegiava,
preço ofertado e não outras variáveis,
de relações mais duradouras com
mesmo empresário justificou sua estratégia de não concen-trar as vendas em poucos clientes, por experiências anterioresem receber cheques sem fundos de alto valor. ver Prochnik(1990).

unicamente, o
como estabelecimento
seus fornecedores. O

Estes estudos foram realizados, em média, há seteanos. A situação atual parece ser diferente, devido, em parte,a maior difusão de técnicas organizacionais que propõemformas de relacionamento menos conflitivas. No Brasil, entreoutros indicadores da crescente difusão dos métodosorganizacionais, observa-se-se que grande número de empre-sas aplica estas técnicas (no Brasil, mais de 1.000 empresas
possuem certificados tipo ISO 9.000), existe uma extensa
infraestrutura de suporte à sua difusão (cursos, consultorias,
política industrial voltada para a difusão dos métodos de
qualidade e produtividade etc.) e, de modo geral, os meios
de comunicação estimulam sua adoção, informando, cons-
tantemente, sobre os benefícios das técnicas organizacionais,destacando casos de sucesso nos quais verifica-se, também,uma efetiva modernização das relações de negócio ao longodas cadeias produtivas.
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; ã la-Apesar das indicações de melhorias no padrtodá
cionamento interempresarial, citadas acima, há evi sa
que a situação atual ainda não alcançou um E o de umaValle (1995, pp. 12/13), apresentando os resulta SETEE

pesquisa em uma amostra de 278 empresas, oEraserdo universo das maiores empresas industriais dores éafirma: “A relação entre as empresas e os eg Es

marcada principalmente pela disputa constante E torno de
Preço e qualidade: 69,3% assinalaram disputa ta em torno
Preços e 59,8% em torno de qualidade. A apr muito ele-de prazos de entrega também ficou numgr ape-vado: 43,7%... Note-se que nossa pergunta re de preço €nas à existência de conflitos e não aosA destesqualidade (sabidamente inadequados) que res nte que, nasconflitos. Assim, podemos condiSiaa de colabo-cadeias produtivas da indústria nacional, o gra! - grifo do
ração é baixo e o de insatisfação elevado.
autor.

á icipação dos
Algumas das conclusões quanto à sit em parti-países em desenvolvimento, em geral, e do '

i ionai inovação tam-cular nas redes de firmas internacionais para inovaç
1994)bém deixa bastante a desejar. Freeman e EsEaoaannEaREstas

(NICs) e dos países menos desenvolvidos ja to com Argen-dardos MERO e oooIPEN
aeAanosudesteasiático. Mais de 95%Cingapura e Hong - Kong, no s de econo-
dasredes encontradas envolvem apenasEapenas
mias desenvolvidas. Empresas de NICs é" AbGsida dó! aitaiatã
2,2% das alianças na primeira metade da
e 2,4 % na segunda metade.

Em alguns setores intensivos em tecnologia, os resul-
Eu ai piores: alianças exclusivamente de empresas

oadesenvolvidos predominam de forma quase abso-
lusades setores de software (99,1%),computadores (98%)

e tecnologias médicas e instrumentação (100%).
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Em outros setores, os dados são relativamente melho-res. A percentagem de alianças, que inclui uma empresa deum NIC, alcança 3,6%, em microeletrônica e 5,4% em “ou-tros de tecnologia da informação”, segmento este em que aeletrônica de consumo é a tecnologia mais comum. Emambos casos, entretanto, o texto destaca apenas redes defirmas que envolvem empresas de NICs asiáticos, sugerindoque os dados para os países da América Latina são igual-mente ruins ou ainda piores.

A participação dos NICs é maior nos setores de alimen-tos e bebidas (9,5%) e automobilística (9,8%). O número dealianças nestes dois setores, entretanto, não é muito grande,atingindo 5,9% do total.

Acresce a estes fatos que a participação dos NICs érelativamente menor nas categorias de alianças mais inten-sivas em P&D. Segundo este texto, pode-se concluir, portan-to, que o Brasil está praticamente ausente na formação dealianças estratégicas internacionais para a inovação.

O trabalho de Vonortas e Safioleas (1997) apresenta
resultados diversos. A participação das alianças envolvendopaíses em desenvolvimento aumenta de forma significativa.
".. acordos de P&D dobraram entre 1989 e 1990 e dobraram
novamente entre 1993 e 1994, indicando um crescente
número de firmas de países em desenvolvimento capazesnão apenas de copiar ou adaptar tecnologias estrangeiras,mas de participar na criação de novas tecnologias.” -Vonortas e Safioleas (1997, pag. 661). Entre as aliançasenvolvendo países em desenvolvimento, cerca de 75% tinhaconteúdo tecnológico explícito, um valor maior, aliás, do queo referente ao total da amostra, que foi de 69%.

O resultado contrasta com as conclusões sobre trans-ferência de tecnologia obtidas a partir da análise das propri-edades do modelo de Kline Rosemberg (1986) quanto àtransferência de tecnologia. Uma primeira hipótese é a deestar havendo um maior recurso a novas formas34
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organizacionais (alianças, acordos de pesquisa etc.) eocia.
mudança tão significativa no conteúdo técnico das difusão
ções, isto é, uma aceleração relativamente maior la cia de

da tecnologia gerencial do que da transferên

tecnologia.

, ijançasUma segunda hipótese é a de que o número des a
está aumentando, pelo menos em parte, porque eletrônicoparticipação da atividade dos setores do complexo
na atividade econômica em geral.

erOutra hipótese é a de que o modelo de Klinea
(1986) e as conclusões de Ostry & Gestry (1998) tecnologiaapenas a um nível particular de transferência nvestimen-e de atuação da empresa do país de chegadado processo
to direto, aquele em que há efetiva participação logias maisinovativo e acesso ao desenvolvimento de si rência desofisticadas. Em muitos outros casos, a aconteúdotecnologia é muito mais limitada, tanto no Ss
como no impacto que pode provocar.

a in-
De fato, como se sabe, muitas dasE

formação tem um forte caráter idiossincrático. em trabalho
ção, em novos ambientes econômicos,O e envolvede adaptação, que deve ser feito no local de duto ou servi-um conhecimento parcial da tecnologia do econômico.
So que está sendo introduzido no novo adode maior sofis-
Este, por sua vez, muitas vezes, é distitu
ticação tecnológica.

A . ] fi . me | 5 . ]

variá | . . . li as

A nível regional, a repartição geográfica de trançasimadamente a repartição dos fluxos eisegue aproxi Entre as 2361 alianças envolvendo firmas de
Saíses dopertencentes a OECD, 61,6% foram com firmas
asiáticas (excluindo as repúblicas asiáticas da antiga União
Soviética), 21,2% firmas do leste europeu e repúblicas da
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antiga União Soviética, 15,5% firmas da América Latina e
0,2% para firmas africanas.

O Brasil ficou em décimo lugar, empatado com a
Hungria, ambos com 80 alianças. O Brasil, portanto, temuma pequena participação no número de alianças que envol-
vem firmas dos países em desenvolvimento,
ção no número de alianças total, embora crescente, não é
grande (12% em 1994),

A distribuição das alianças envolvendo firmas brasilei-
ras no tempo é significativa: até 1988, a média é de menos
de duas por ano. Em 1989, o número de alianças pula para
25. Em 1990, firmas brasileiras fazem 3 alianças e o número
anual de alianças cresce paulatinamente até atingir 13, em
1994. O salto de 1989 configura um outlier estatístico.
Como se sabe, este é o ano em que, com o final da política
de informática, empresas brasileiras e estrangeiras buscaram
se associar. Em muitos casos, estas associações terminaram
com a aquisição da firma brasileira pela associada estrangeira.

Esta possibilidade é reforçada pela literatura teórica,
vista anteriormente, que mostra como, em muitos casos, as
alianças terminam na aquisição de uma empresa pela outra.
Este caso é relativamente mais comum quando a firma es-
trangeira detém a tecnologia e a firma nacional o acesso ao
mercado, uma vez que, com o tempo, há uma tendência
desta última vantagem competitiva perder significado, em
comparação com a primeira.

Outro aspecto interessante surge ao se observar as
alianças envolvendo firmas coreanas. Quase a totalidade das
alianças é realizada com os grandes Chaebols e “...pelo
menos quatro destas firmas carregam nomes que seriam
imediatamente reconhecíveis pelos consumidores dos países
industrializados...” - Vonortas & Safioleas (1997), p. 667.
Este certamente não é o caso das empresas brasileiras,menores em tamanho, capacidade de pesquisa e penetraçãointernacional. Assim, não se pode deixar de sugerir a hipó-56
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tese de que as associações em que participam empresas
brasileiras não alcançam o nível de sofisticação de muitas
das alianças realizadas por firmas coreanas e, possivelmente,
outros países desenvolvidos.

Este é o caso do setor de software, estudado por ds
autor. Por exemplo, segundo entrevista com a Profa. e
Silvia Frick, na época (final de 1996), gerente de Dr:
econômicas do Programa Nacional de Software para “as

tação SOFTEX - 2000, os acordos propostos pelas gran :
empresas internacionais do setor tem estas caracteriSteds
isto é, a tecnologia essencial de produto e processo n
compartilhada com empresas nacionais.

Assim, no setor de computação, muitas alianças eva

ram à aquisição do sócio nacional. No setor de sou obaixa capacidade tecnológica das empresas nao Jimita-seu reduzido porte são razões importantes para O S€ logia —do acesso a acordos compartilhados em é o deProchnik (1996). Um setor a ser melhor estudado lar, portelecomunicações. No segmento de telefonia CS éobri-exemplo, estão sendo formados consórcios, em que
gatória a participação de firmas nacionais.

Embora o caso deste setor, assim como OS damereçam estudos mais aprofundados, O acompanhamenm

literatura técnica não sugere, nem de longe, dumofere-Setor do complexo eletrônico, que “Alianças pare úmero deCer uma solução viável no médio prazo, pará do m upgfirmas dos países em desenvolvimento tentando originais” —de montadores de produtos de TI para designers
Vonortas & Safioleas (1997, p. 668).

Por último, é oportuno enfatizar que esta roatáade nao
implica em considerar a participação em alianças in ernacio

nais como fator negativo. Ao contrário, é necessário não
apenas investigar, com maior precisão estatística o número

e o grau de sofisticação das alianças existentes como, tam-
bém, de um ponto de vista dinâmico, analisar que fatores

rade
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podem enriquecer as alianças já realizadas e ampliar o seunúmero. O estudo dos casos de sucesso no Brasil, possivel-mente poucos, e, comparativamente, em outros países emdesenvolvimento, é uma tarefa relevante para a discussão doaprimoramento tecnológico.

7. Noras

2 Este banco de dados foi formado por entrevistas com executivos,recortes de jornais etc., buscando reunir todas as evidências deacordos entre firmas, em Particular, e instituições, em geral, queincluissem a atividade tecnológica como um dos seus componentes.

3 Associações de pesquisas são, por exemplo, associaçõesprofissionais de engenheiros, com atividades de desenvolvimento,
encontros técnicos etc.
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